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SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA (VIRTUAL) DE 28/08/2024 

BREVES COMUNICAÇÕES 

 Capitão Alden (PL - BA) - O Deputado criticou a mobilização de 40 oficiais superiores da Polícia Militar da 
Bahia para assistirem ao julgamento de um mandado de segurança envolvendo um oficial perseguido pelo 
Comandante-Geral da corporação. Destacou que, entre os presentes, estavam diversos coronéis de alto 
escalão, como o Comandante de Operações e o Diretor da Academia de Polícia Militar. Ademais, condenou o 
uso desses recursos para fins pessoais do Comandante-Geral, em vez de focar na segurança pública e na 
defesa dos direitos dos policiais. Por fim, expressou preocupação com o possível precedente perigoso criado 
por essa ação e recriminou a perseguição de oficiais baseada em discordâncias político-ideológicas. 

 Newton Bonin (UNIÃO - PR) - O Deputado agradeceu, por ocasião de sua posse como Parlamentar, ao 
Presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira, pela liderança e ao Deputado Geraldo Mendes pela 
oportunidade concedida ao licenciar-se para concorrer à Prefeitura de São José dos Pinhais (PR). Ademais, 
agradeceu à sua família, amigos e eleitores do Paraná, destacando a votação expressiva em diversas 
localidades. Além disso, ressaltou sua trajetória como empresário e agropecuarista. Adicionalmente, 
defendeu a necessidade urgente de avanços em educação, saúde pública e reforma administrativa, bem como 
a importância de um novo pacto federativo com mais recursos para os Municípios. Criticou também a 
polarização da sociedade e sustentou a busca pelo bem comum, a igualdade e o equilíbrio entre renda e 
qualidade de vida. Por fim, reafirmou seu compromisso com a liberdade, justiça e o Estado Democrático de 
Direito. 

 Mauricio Marcon (PODE - RS) - O Deputado criticou a situação política e econômica do Brasil, expressando 
sua indignação com o Governo Lula. Repudiou o apoio do Presidente Lula ao Presidente Nicolás Maduro, 
apontando a prisão de crianças na Venezuela durante protestos. Reprovou também a censura imposta pelo 
Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Alexandre de Moraes, contra a Folha de São Paulo. Além disso, 
condenou o gasto do Governo Federal com luxos, como cortinas motorizadas, enquanto mencionou cortes 
significativos no orçamento destinado ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). Adicionalmente, censurou a distribuição desigual de recursos, ressaltando que o 
Rio Grande do Sul recebeu apenas uma fração dos recursos prometidos, 6,6 bilhões de reais, enquanto os 
artistas receberam cerca de 16 bilhões de reais pela Lei Rouanet. Ademais, enfatizou a rejeição dos gaúchos 
ao Ministro-Chefe da Secretaria Extraordinária da Presidência da República de Apoio à Reconstrução do Rio 
Grande do Sul, Paulo Pimenta. 
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 Luiz Couto (PT - PB) - O Deputado congratulou o atleta Edival Pontes, conhecido como Netinho, que 
conquistou a medalha de bronze no taekwondo, nas Olimpíadas de Paris 2024. Ademais, destacou que 
Netinho, natural do Bairro do Rangel, em João Pessoa (PB), superou desafios e demonstrou a força e a 
determinação do povo paraibano ao vencer o espanhol Javier Pérez Polo na disputa pelo terceiro lugar. Além 
disso, ressaltou que o atleta já havia superado o turco Hakan na repescagem, garantindo sua vaga para a 
disputa da medalha. Por fim, enfatizou que essa conquista olímpica não apenas enaltece o esporte brasileiro, 
mas também serve como inspiração para jovens paraibanos a perseguirem seus sonhos com esforço e 
perseverança.  

 Luiz Fernando Vampiro (MDB - SC) - O Deputado destacou a importância do Projeto de Lei Complementar 
nº 108, de 2021, que altera a Lei Complementar nº 123, de 2006, para permitir o enquadramento como 
Microempreendedor Individual (MEI) de pessoa com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 130.000,00 
(cento e trinta mil reais), bem como para permitir que o MEI contrate até 2 (dois) empregados. Ademais, 
ressaltou que a proposição estimula a saída da informalidade e garante benefícios previdenciários ao 
microempreendedor individual. Além disso, defendeu que o projeto é crucial para a economia, gerando 
emprego e renda. Por fim, solicitou ao Presidente Arthur Lira e à Mesa Diretora que incluam a matéria na 
pauta do plenário para aprovação. 

 Luiz Lima (PL - RJ) - O Deputado abordou a atual disputa eleitoral em São Paulo (SP), lamentando a 
intervenção da Justiça e da política que tem prejudicado a equidade no processo eleitoral. Ademais, criticou a 
decisão do Partido Socialista Brasileiro (PSB) de solicitar à Justiça Eleitoral a interrupção da comunicação do 
candidato Pablo Marçal com os eleitores, argumentando que isso limita a liberdade de informação em uma 
democracia. Além disso, recriminou ainda o PSB por pedir ao Supremo Tribunal Federal (STF), durante a 
pandemia, a proibição da incursão da polícia civil e militar nas comunidades carentes dominadas pelo tráfico 
de drogas, o que contribuiu para o crescimento do crime organizado no Rio de Janeiro (RJ). Por fim, defendeu 
que a Justiça deve garantir uma competição justa e democrática, respeitando todas as formas de 
comunicação dos candidatos e assegurando uma disputa equitativa. 

 General Girão (PL - RN) - O Deputado condenou a posição política do Presidente Lula ao usar um lenço com 
uma mensagem associada ao Hamas, de modo a tomar partido no conflito árabe-israelense e a atrair ameaças 
terroristas para o Brasil. Defendeu também que o processo eleitoral no Brasil utilize as urnas eletrônicas e o 
voto impresso. Ademais, criticou o Deputado Guilherme Boulos e o Presidente Lula por participarem de um 
evento em que o Hino Nacional foi cantado com o uso da linguagem neutra. Além disso, denunciou a grave 
situação do Hospital Walfredo Gurgel em Natal (RN), que enfrentará uma redução significativa de leitos. 
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Adicionalmente, repudiou a deterioração da RN-016, no Rio Grande do Norte. Por fim, condenou a atuação da 
Governadora Fátima Bezerra e do Governo Federal, acusando-os de mentir e de falhar em suas 
responsabilidades. 

 Sargento Gonçalves (PL - RN) - O Deputado se defendeu contra a acusação injusta de incitação ao crime e 
tentativa de golpe de Estado, denunciando a perseguição política promovida pelo Ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Alexandre de Moraes. Ademais, criticou a utilização de recursos humanos e financeiros 
para investigar suas postagens nas redes sociais e defendeu a liberdade de expressão como um valor 
fundamental. Além disso, expressou tristeza pela situação de injustiça enfrentada por muitos brasileiros 
patriotas, citando o caso da morte de Clezão. Adicionalmente, reiterou seu compromisso com a defesa dos 
valores democráticos e a justiça, convocando seus colegas Parlamentares a se posicionarem contra o 
autoritarismo. Por fim, anunciou que participará das manifestações do dia 7 de setembro em apoio à 
liberdade e ao impeachment do Ministro Alexandre de Moraes. 

 Benedita da Silva (PT - RJ) - A Deputada, como coordenadora da bancada feminina, celebrou o lançamento 
da campanha Feminicídio Zero pelo Ministério das Mulheres. Ademais, elogiou a campanha que integra a 
Articulação Nacional pelo Feminicídio Zero e que visa erradicar a violência e o assassinato de mulheres no 
Brasil. Além disso, celebrou a assinatura da Carta-Compromisso pelo Feminicídio Zero, com a participação de 
diversos setores da sociedade. Adicionalmente, lamentou que o Brasil, quinto País no mundo em assassinatos 
de mulheres, tenha registrado 1.467 casos de feminicídio em 2023, com a maioria das vítimas sendo negras e 
assassinadas em suas residências. Por fim, defendeu a necessidade de uma ação coordenada para combater 
essa violência e solicitou que a Câmara dos Deputados assine o Manifesto pelo Feminicídio Zero, reforçando o 
compromisso com a segurança e dignidade das mulheres. 

 Soraya Santos (PL - RJ) - A Deputada relatou ações da Procuradoria da Mulher realizadas no Arquipélago do 
Marajó (PA). Ademais, agradeceu o apoio e a coordenação da Conselheira Renata Gil, do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), e a colaboração entre o Governo do Estado do Pará, o Judiciário e o Parlamento. Além disso, 
lamentou que o Brasil, quinto País no mundo em feminicídios, tenha registrado 1.467 casos em 2023, com a 
maioria das vítimas sendo negras e assassinadas em suas residências. Defendeu ainda a necessidade de uma 
ação coordenada para combater a violência contra a mulher. Adicionalmente, pediu que a Câmara dos 
Deputados assinasse o Manifesto pelo Feminicídio Zero e ressaltou a importância da tecnologia na proteção 
das mulheres, mencionando o Programa Antes que Aconteça. Por fim, destacou a relevância das campanhas 
como o Agosto Lilás para aumentar a conscientização sobre a violência doméstica. 
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 Kim Kataguiri (UNIÃO - SP) - O Deputado denunciou que, durante reunião do Conselho de Ética, foi 
chamado de chefe de organização criminosa pelo Deputado Glauber Braga, a quem acusou de ser um 
criminoso, um desequilibrado. Ademais, destacou que o Deputado Glauber já havia agredido Gabriel 
Costenaro, militante do Movimento Brasil Livre (MBL), e defendeu que o Conselho de Ética deve cassar seu 
mandato. Adicionalmente, acusou o Deputado Glauber Braga de buscar briga com os demais Parlamentares, 
criar confusão e inclusive de tentar agredi-lo. Além disso, defendeu a atuação política do MBL contra 
agressões e perseguições políticas. Por fim, afirmou que processará o Deputado Glauber Braga pelas falsas 
acusações e reforçou que o MBL prosseguirá em sua militância política sem se intimidar. 

 Sargento Gonçalves (PL - RN) - O Deputado parabenizou a Igreja Evangélica Assembleia de Deus no Rio 
Grande do Norte pelos 29 anos da Rádio Nordeste Evangélica e pelos 28 anos do culto da restauração, criado 
pelo Pastor Francisco Cícero Miranda. Ademais, destacou que o culto é um momento de milagres e 
testemunhos bem como enfatizou a importância da rádio na divulgação do amor de Cristo e da salvação no 
Estado.  

 Gisela Simona (UNIÃO - MT) - A Deputada destacou o preocupante aumento de queimadas no Brasil, 
especialmente em seu Estado, Mato Grosso, onde os focos de calor cresceram 335% em relação ao ano 
anterior. Enfatizou a importância da colaboração entre os Governos Federal, Estadual e Municipal para 
combater os incêndios, valorizando o trabalho dos bombeiros e brigadistas, como Uellinton Lopes dos Santos, 
que perdeu a vida no combate a um incêndio no Parque Indígena do Xingu. Pediu investimentos em 
prevenção, tecnologia, e conscientização. Por fim exortou os Governos a agirem preventivamente, 
especialmente considerando as previsões de novos focos de calor. 

 Allan Garcês (PP - MA) - O Deputado destacou a importância de garantir a liberdade de expressão dos 
Parlamentares, que representam a voz do povo. Enfatizou a situação delicada do País, em que a intolerância 
estaria cerceando opiniões divergentes. Como médico e professor universitário, afirmou que defende valores 
tradicionais, como a vida, e se posiciona contra temas como aborto, legalização das drogas e a educação de 
gênero para crianças. Ressaltou também que foi o único Deputado de seu Estado a votar contra o aumento de 
impostos e a reforma tributária, reafirmando seu compromisso com a integridade e os princípios que defende 
em seu mandato. 

 Gerlen Diniz (PP - AC) - O Deputado abordou problemas enfrentados por produtores rurais em projetos de 
assentamento florestal e extrativista, onde estão sendo impedidos de acessar linhas de crédito devido a 
embargos que afetam toda a comunidade, mesmo que apenas um ou outro produtor esteja em situação 
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irregular. Destacou o caso do Projeto de Assentamento Florestal Providência Capital, no Acre, onde cerca de 
800 produtores estão sendo prejudicados por essa regra. Mencionou, também, a limitação de compra de 
munições para caçadores de subsistência que vivem na floresta, solicitando que o limite de 50 munições por 
ano seja ampliado para 240 por mês. Além disso, apelou para que o Exército permita a venda de insumos 
como pólvora e chumbo a esses caçadores, que dependem disso para sua subsistência. 

 Dr. Fernando Máximo (UNIÃO - RO) - O Deputado apresentou um projeto para permitir que vigilantes de 
carro-forte portem armas de maior calibre, como fuzil para se defenderem de criminosos armados. 
Protocolou, também, projetos para criar carteiras de identidade para pessoas com transtorno do espectro 
autista e síndrome de Down, facilitando o reconhecimento de seus direitos garantidos por lei. Além disso, 
propôs que vagas preferenciais de estacionamento para autistas sejam mais bem sinalizadas com a fita de 
peças de quebra-cabeça. Por fim, destacou a aprovação de uma medida na Comissão de Segurança Pública 
que destina 30% do Fundo Penitenciário Nacional ao treinamento e proteção dos policiais penais. 

 Fábio Henrique (UNIÃO - SE) - O Deputado apresentou o Projeto de Lei nº 3.320, de 2024, que visa garantir 
direitos às guardas municipais, considerando seu papel de polícia municipal. Informou que o projeto propõe o 
direito ao porte de arma de fogo, tanto particular quanto fornecida pela corporação, para os guardas 
municipais mesmo fora de serviço, e em todo o território nacional. Propõe, ainda, a isenção de IPI para a 
compra de armas, equipamentos e viaturas pelas guardas municipais, facilitando o investimento em 
segurança pelas prefeituras. Destacou a importância de cobrar candidatos a Prefeito para apoiar e equipar as 
guardas municipais em suas cidades, visando maior segurança para a população. 

 Pastor Henrique Vieira (PSOL - RJ) - O Deputado abordou a aprovação, no Conselho de Ética, do pedido de 
cassação do mandato do Deputado Chiquinho Brazão, acusado de ser o mandante do assassinato da 
Vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson. Ressaltou que a milícia, à qual Brazão estaria vinculado, 
é uma organização criminosa que se infiltra nas instituições do Estado, incluindo o Poder Legislativo. Enfatizou 
a importância de levar o pedido de cassação ao Plenário da Câmara dos Deputados para impedir que Brazão 
continue a obstruir as investigações e influencie o processo em curso. Destacou a necessidade de combater o 
crime organizado e defendeu que o processo respeite os princípios democráticos, como o direito à defesa e o 
devido processo legal, mas ressaltou que os indícios contra Brazão são consistentes e que é fundamental que 
a Câmara não mantenha alguém com vínculos tão estreitos com atividades criminosas. 

 Coronel Meira (PL - PE) - O Deputado saudou a visita de empresários da cultura brasileira, destacando o 
sertanejo Hugton Batista e Fernando Cabral. Mencionou que haveria novidades na Câmara dos Deputados 
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relacionadas ao apoio ao segmento cultural, especialmente ao sertanejo, que sofreu durante a pandemia e 
ainda enfrenta desafios. Enfatizou que o sertanejo traz alegria e diversão ao povo brasileiro e se 
comprometeu a trabalhar para fortalecer o setor na Casa Legislativa. 

 Ronaldo Nogueira (REPUBLICANOS - RS) - O Deputado destacou a importância das pequenas e 
microempresas, que garantem mais de 75% dos empregos formais no Brasil, e celebrou a aprovação de um 
incremento de 500 milhões de reais para o Fundo Garantidor de Operações, que agora também beneficiará 
produtores rurais. Enfatizou a necessidade de expandir o crédito para esses empreendedores e garantir que 
as informações cheguem até eles. Mencionou, também, a Proposta de Emenda à Constituição nº 45, de 2019, 
que propõe extinguir diversos fundos públicos para liberar recursos para o fundo garantidor e criar um fundo 
de prevenção a catástrofes, e pediu atenção à sua aprovação no Senado. 

 Alberto Fraga (PL - DF) - O Deputado criticou a TV Globo por sua postura contrária ao armamento, 
mencionando que a emissora ainda estaria ressentida pela derrota no referendo das armas de 2005, onde a 
proposta de desarmamento foi rejeitada. Destacou acordo recente no Senado sobre Projeto de Decreto 
Legislativo que corrigiu pontos conflitantes de um decreto de armas, evitando que regras prejudicassem 
clubes de tiro. Criticou a ideia de vincular a habitualidade ao número de armas, comparando isso a exigir 
múltiplos exames de carteira de motorista para quem possui mais de um carro. Por fim, defendeu o direito de 
escolha do cidadão de possuir uma arma de fogo e condenou a tentativa da Globo de influenciar a opinião 
pública sobre o tema. 

 Delegado Caveira (PL - PA) - O Deputado denunciou uma série de abusos no Estado do Pará, destacando o 
que considera ser o aparelhamento das instituições pelo Governador Helder Barbalho. Criticou a prisão de 
figuras políticas e de opinião no Estado, incluindo um ex-Deputado e um blogueiro, alegando que esses casos 
são resultado de uma tentativa de silenciar a oposição e desviar a atenção das acusações de corrupção contra 
o Governador. Acusou Barbalho de nomear familiares e aliados para cargos importantes, como o Tribunal de 
Contas e o Tribunal de Justiça, e afirmou que a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no Pará está inerte 
diante desses abusos. Concluiu pedindo apoio à sua visão política e enfatizou que as eleições de 2024 terão 
um impacto importante nas eleições de 2026. 

 Dr Flávio (PL - RJ) - O Deputado agradeceu ao Governador Cláudio Castro por sua assistência a Paracambi 
(RJ) após a enchente de fevereiro, destacando as obras emergenciais e o investimento de 110 milhões de 
reais para recuperação. No entanto, criticou o Governo Federal por enviar apenas 970 mil reais e impor uma 
burocracia excessiva para o uso dos fundos, o que atrasou a ajuda necessária para a população. Repudiou o 
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comportamento político de um candidato a Prefeito do PT que criticou a gestão local e a falta de presença da 
Prefeita de Paracambi em eventos políticos. Por fim, elogiou a atuação do Governador Castro e da Prefeita 
Lucimar na ajuda à população afetada pela enchente.  

 Paulo Magalhães (PSD - BA) - O Deputado parabenizou o Senador Otto Alencar pelo seu aniversário, 
destacando seu papel proeminente no cenário nacional e sua defesa constante da Bahia e dos baianos. 
Elogiou Otto como um grande Senador e líder do PSD, enfatizando o privilégio que os aliados têm em 
trabalhar em trabalhar com ele, bem como o impacto positivo de sua atuação para o partido e para o Brasil. 

 Reinhold Stephanes (PSD - PR) - O Deputado criticou o Governo do PT, afirmando que está prejudicando a 
economia brasileira e atacando setores-chave como o agro. Denunciou a tentativa do Governo e do Supremo 
de derrubar o marco temporal, o que, segundo ele, pode transformar o Brasil em uma grande reserva 
indígena sem cuidar adequadamente dos povos indígenas. Criticou a gestão ambiental e a postura ideológica 
do Governo, como a mudança na linguagem do Hino Nacional. Por fim, acusou o Governo de apoiar regimes 
ditatoriais e afirmou que a administração atual está contribuindo para a crise econômica e a instabilidade 
política, especialmente devido à atuação do Ministro Alexandre de Moraes no Supremo Tribunal Federal. 

 Rodolfo Nogueira (PL - MS) - O Deputado criticou o Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, por sua falta 
de ação em relação ao impeachment do Ministro Alexandre de Moraes. Acusou Pacheco de falhar em 
defender as prerrogativas do Congresso e permitir que a situação no Brasil se tornasse uma "esculhambação". 
Argumentou, também, que a ruptura entre os Poderes já ocorreu e que o Senado, sob a liderança de Pacheco, 
tem a responsabilidade de restaurar o equilíbrio constitucional. Além disso, denunciou a perseguição à Direita 
por parte do Ministro Alexandre de Moraes e pediu aos Senadores que não apoiem candidatos que não 
estejam dispostos a pautar o impeachment do Ministro. Concluiu convocando para um protesto em 7 de 
setembro em São Paulo para lutar pela democracia e liberdade no Brasil. 

 Elisangela Araujo (PT - BA) - A Deputada fez uma homenagem à Central Única dos Trabalhadores e das 
Trabalhadoras (CUT), que está completando 41 anos de existência e de luta em defesa dos trabalhadores no 
Brasil. Destacou a importância da CUT como a maior central sindical da América Latina, representando 
diversos ramos de atividades e defendendo conquistas significativas para a classe trabalhadora. Parabenizou, 
também, a Associação Regional de Convivência Apropriada ao Semiárido (ARCAS), que completou 30 anos de 
atuação no Semiárido baiano, e mencionou a recente regulamentação da lei da agroecologia na Bahia.  
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 Benedita da Silva (PT - RJ) - A Deputada homenageou os 36 anos da Fundação Cultural Palmares, 
destacando a importância da instituição na defesa da cultura afro-brasileira e da população negra. Lembrou a 
criação da fundação e seu papel crucial na promoção e preservação da cultura negra no Brasil. Elogiou o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a Ministra da Cultura, Margareth Menezes, e o atual Presidente da 
Fundação, João Jorge Rodrigues, pelo renovado espaço da fundação e pela valorização da cultura negra. 
Mencionou, também, a presença da Deputada Erika Kokay, que acompanhou os desafios enfrentados pela 
fundação.  

 Gilvan da Federal (PL - ES) - O Deputado saudou o policial rodoviário federal Américo e os colegas da 
Polícia Rodoviária Federal (PRF) do Acre, onde atuou entre 2003 e 2010. Relembrou sua atuação no combate 
ao tráfico de drogas e ressaltou a importância da PRF no enfrentamento ao crime organizado naquela época. 
Criticou a atual gestão da PRF e expressou o desejo de ver mudanças na realidade do País.. 

 Roberto Monteiro Pai (PL - RJ) - O Deputado expressou seu reconhecimento à Comissão de Segurança 
Pública, presidida pelo Coronel Alberto Fraga, por mencionar seu filho, Gabriel Monteiro, atualmente preso, e 
destacou o trabalho do filho no enfrentamento de irregularidades no Rio de Janeiro (RJ). Informou que seu 
filho tornou-se uma referência ao defender os direitos da população, o que resultou na eleição de Roberto 
Monteiro e sua filha, mesmo sob forte ataque da mídia. Também defendeu a aprovação do Projeto de Lei nº 
2.531, de 2021, que institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais dos quadros de pessoal 
técnico e administrativo da educação básica. 

 Lídice da Mata (PSB - BA) - A Deputada parabenizou o Senador Otto Alencar, destacando seu papel 
representativo na Bahia e no Brasil. Também celebrou os 36 anos da Fundação Palmares, enaltecendo sua 
contribuição na luta contra o racismo. Refutou críticas ao Governo Lula, mencionando que a atual gestão foi a 
que mais destinou recursos ao Plano Safra, totalizando R$ 508,59 bilhões para o agronegócio. Além disso, 
destacou a geração de empregos, a inflação controlada e os recordes recentes do IBOVESPA. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada criticou Parlamentares que recorrem ao ódio e à mentira por não 
conseguirem contestar os resultados do Governo Lula. Destacou a criação de 189 mil empregos formais em 
julho e 1,49 milhão no ano, além do controle da inflação e da recuperação da imagem internacional do Brasil. 
Também mencionou os avanços na segurança alimentar e os investimentos no desenvolvimento rural. Por 
fim, acusou aliados do ex-Presidente da República, agora inelegível, de negacionismo e de estimular atos 
antidemocráticos, como a invasão das sedes dos Três Poderes em 8 de janeiro. 
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 Rodolfo Nogueira (PL - MS) - O Deputado criticou a Esquerda por suas supostas narrativas e falácias, 
defendendo o ex-Presidente Bolsonaro e afirmando que ele foi absolvido de todas as acusações, incluindo as 
relacionadas à carteira de vacinação e às joias. Acusou o Presidente Lula de ser um "descondenado" e afirmou 
que o Brasil está em crise, com a economia afundando, o comércio e a indústria fechando, e o agronegócio 
endividado. Também criticou o Governo por cortar verbas da educação, saúde e segurança, enquanto gasta 
com hotéis de luxo em viagens internacionais. 

 Adriana Ventura (NOVO - SP) - A Deputada criticou a regulamentação da reforma tributária em discussão 
no Projeto de Lei Complementar nº 68, de 2024, que institui o Imposto sobre Bens e Serviços - IBS, a 
Contribuição Social sobre Bens e Serviços - CBS e o Imposto Seletivo - IS, destacando que o Brasil terá o maior 
IVA do mundo, de 28%. Destacou que uma reforma administrativa deveria ter precedido a tributária, pois o 
tamanho e a ineficiência do Estado impactam diretamente a carga tributária. Apontou que, enquanto outros 
países com alta carga tributária entregam serviços de qualidade, no Brasil, a elite do funcionalismo acumula 
privilégios, penalizando os mais pobres. Defendeu a valorização da iniciativa privada e do empreendedorismo 
como soluções para combater a pobreza e criar oportunidades para as próximas gerações. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada criticou tentativas de negar a realidade, destacando que o Brasil 
registrou um crescimento industrial de 8,4% em abril. Afirmou que o País agora possui um plano industrial, 
algo inexistente no Governo anterior, que não tinha uma estratégia de desenvolvimento econômico e deixou 
um rombo fiscal de R$ 340 bilhões. Também acusou o ex-Presidente Jair Bolsonaro de utilizar a máquina 
pública para tentar manipular as eleições e ressaltou que 20 milhões de brasileiros entraram em situação de 
fome durante o seu Governo. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado destacou a presença de Gilvan Lucena no plenário da Câmara, 
elogiando seu papel na defesa da Direita conservadora em Campina Grande, Paraíba. Lembrou que, em 2014, 
Campina Grande (PB) foi a única cidade do Nordeste em que Lula e Dilma Rousseff não venceram as eleições. 
Também criticou a inelegibilidade de Jair Bolsonaro e o processo de "descondenação" de Lula, mencionando 
que o Presidente foi condenado em todas as instâncias da Justiça brasileira antes de ter sua condenação 
revertida. Por fim, elogiou o trabalho de Gilvan Lucena contra o PT. 

 Reinhold Stephanes (PSD - PR) - O Deputado criticou a Esquerda, alegando que os dados sobre fome e 
desemprego no Brasil são manipulados. Afirmou que as informações de que 40 milhões de pessoas passam 
fome e que 20 milhões foram retiradas dessa situação são falsas. Mencionou que a economia do País enfrenta 
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dificuldades e os números do desemprego são distorcidos por mudanças nos critérios de contagem, como 
considerar beneficiários de programas sociais como empregados.  

 Rodolfo Nogueira (PL - MS) - O Deputado criticou o Governo Lula e a Ministra do Meio Ambiente, Marina 
Silva, afirmando que ambos não conseguiram conter o aumento dos focos de incêndio no Brasil, que 
cresceram 2.800%. Também questionou a capacidade da Ministra de lidar com a crise ambiental e acusou o 
Governo Federal de sobrecarregar o povo com impostos, enquanto promessas de campanha, como a 
"picanha", não foram cumpridas. Mencionou ainda a queda de popularidade do Presidente Lula, 
especialmente no Nordeste. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada criticou a atuação do Governo Lula e da Ministra do Meio Ambiente, Marina 
Silva, afirmando que, em meio aos incêndios no Brasil, a Ministra está mais envolvida com política do que com 
a crise ambiental. Questionou a falta de mobilização dos artistas que, durante o Governo Bolsonaro, 
protestaram contra as queimadas. Também destacou a mudança no papel da Lei Rouanet, sugerindo que 
agora serve para silenciar artistas. Criticou a mídia por não cobrir a atual situação ambiental com a mesma 
intensidade que fez anteriormente e alertou sobre o controle das redes sociais e a censura de opiniões. 
Concluiu com um apelo à defesa da democracia e da liberdade de expressão. 

 Helder Salomão (PT - ES) - O Deputado criticou a Oposição pelo desespero e nervosismo em relação aos 
incêndios no Brasil. Desafiou a Oposição a avançar com o Projeto de Lei nº 5.269, de 2020, que responsabiliza 
os causadores de incêndios florestais. Sugeriu que a Oposição solicite a pauta do projeto na Comissão de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável ou que apresente o Requerimento de Urgência. Também 
alertou que uma investigação poderá revelar os responsáveis pelos incêndios. 

 Professora Luciene Cavalcante (PSOL - SP) - A Deputada anunciou a aprovação na Câmara Municipal de 
Jacareí (SP) do fim do confisco sobre aposentados e pensionistas que recebem abaixo do teto do INSS. A 
decisão reflete um movimento nacional, com o Supremo Tribunal Federal já tendo maioria para considerar o 
confisco como inconstitucional, afetando a dignidade dos idosos e servidores públicos. Criticou a reforma 
previdenciária de 2019, que permitiu a retenção de 14% dos vencimentos desses trabalhadores. Pediu a 
intervenção do Prefeito Ricardo Nunes para cessar o confisco na cidade de São Paulo (SP), apelando por 
justiça e dignidade para os aposentados. 

 Alfredo Gaspar (UNIÃO - AL) - O Deputado criticou o Governo Lula por sua gestão das queimadas na 
Amazônia e em outros Estados brasileiros, destacando a incompetência do Governo e da Ministra Marina 
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Silva. Informou que a situação só melhorou após intervenção do STF. Também protestou contra a decisão do 
STJ de liberar um dos maiores traficantes do Brasil, membro do clã Mota, por uma formalidade processual. 
Chamou a atenção para a necessidade urgente de uma CPI do Crime Organizado e condenou a falta de um 
plano eficaz de segurança pública, afirmando que o Brasil enfrenta um domínio crescente do crime 
organizado e uma crise de segurança. 

 Paulão (PT - AL) - O Deputado anunciou que o Ministro do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, 
Paulo Teixeira, lançará o Plano Safra em Arapiraca, Alagoas, como parte das ações do Presidente Lula para 
revitalizar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA), que havia sido 
desfinanciado no Governo Bolsonaro. Também expressou solidariedade ao Sindicato dos Auxiliares e Técnicos 
de Enfermagem de Alagoas, destacando a necessidade de auditoria pelo Ministério da Saúde devido a atrasos 
salariais. Além disso, abordou a grave situação dos incêndios criminosos no Brasil, mencionando a 
investigação da Polícia Federal e a preocupação com possíveis conexões entre os incêndios e os atos de 
vandalismo de 8 de janeiro.  

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado destacou a importância da abertura das Paraolimpíadas em Paris, 
ressaltando a superação e resiliência dos atletas com deficiências visíveis. Embora a cerimônia de abertura 
não tenha o mesmo destaque que a dos Jogos Olímpicos, enfatizou seu valor e a necessidade de uma 
verdadeira inclusão. Criticou a falta de acessibilidade nas cidades, incluindo Paris, onde apenas 3% das 
estações de metrô são acessíveis. Apelou para que o esforço legislativo se concentre em promover uma 
verdadeira inclusão e acessibilidade para pessoas com deficiência, desafiando a sociedade a ir além das 
palavras e enfrentar os preconceitos existentes. 

 Helder Salomão (PT - ES) - O Deputado criticou a Oposição por não avançar com o Projeto de Lei nº 5.269, 
de 2020, que visa responsabilizar aqueles que cometem crimes contra áreas florestais. Destacou que o 
projeto, parado na Comissão de Meio Ambiente desde 2021, teve vários Relatores da Oposição que não 
emitiram parecer. Na continuidade, desafiou a Oposição a apoiar o projeto com parecer favorável da 
Deputada Camila Jara, e a votar o requerimento de urgência, questionando quem quer proteger os criminosos 
que destroem as florestas brasileiras.  

 Professora Luciene Cavalcante (PSOL - SP) - A Deputada defendeu o requerimento de urgência ao Projeto 
de Lei Complementar nº 21, de 2023, de sua autoria, que altera a Lei Complementar nº 173, de 2020, para 
contagem do tempo de período aquisitivo de anuênios, triênios, quinquênios, sexta-parte, licença-prêmio e 
demais mecanismos equivalentes, durante período de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19); 
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apensado ao Projeto de Lei Complementar nº 143, de 2020, visando descongelar os 533 dias das carreiras dos 
servidores públicos, impactados durante a pandemia. Destacou que o requerimento conta com mais de 260 
assinaturas de Deputados de diferentes partidos e enfatizou a importância de devolver dignidade e respeito 
aos servidores públicos. Concluiu reforçando a necessidade de união para fortalecer a democracia e garantir 
justiça aos trabalhadores do Estado brasileiro. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado expressou preocupação com o aumento da influência do crime 
organizado na Paraíba, atribuindo a situação à gestão do Presidente Lula. Mencionou casos específicos em 
cidades como Cabedelo (PB), Bayeux (PB) e João Pessoa (PB), onde candidatos têm sido ameaçados e 
impedidos de fazer campanha devido ao controle de facções criminosas, como o Comando Vermelho. 
Também criticou a falta de apoio do Governo Estadual à Polícia Militar, que, segundo ele, enfrenta condições 
precárias. Pediu providências às autoridades e a renúncia de Lula. 

 Carlos Zarattini (PT - SP) - O Deputado destacou o progresso do Governo Lula, mencionando a criação de 
1,5 milhão de empregos formais e o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) em 2,5%. Elogiou os 
programas sociais, como o Bolsa Família ampliado, o Programa Pé de Meia para jovens estudantes e o 
Programa Minha Casa, Minha Vida. Além disso, celebrou a expansão do Auxílio Gás, que beneficiará 20 
milhões de famílias. Por fim, ressaltou que o Governo Lula está focado em melhorar a vida do povo, 
enfatizando o sucesso das políticas econômicas e sociais. 

 Vinicius Carvalho (REPUBLICANOS - SP) - O Deputado agradeceu aos Senadores pela aprovação unânime 
do Projeto de Lei nº 4.168 de 2021, que reconhece o Cristianismo como manifestação cultural. Destacou a 
importância do projeto, que seguiu para sanção presidencial, e ressaltou que 86% da população brasileira 
identificam-se como cristã. Por fim, enfatizou que essa medida permitirá que o cristianismo tenha uma 
influência ainda maior na cultura brasileira, abrangendo áreas como filmes, músicas, arquitetura e literatura. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada defendeu a aprovação do Projeto de Lei nº 5.269, de 2020, de autoria 
da Parlamentar Professora Rosa Neide, que visa responsabilizar aqueles que provocam incêndios criminosos 
nos biomas brasileiros. Criticou o Governo anterior, acusando-o de promover uma política antiambiental que 
facilitou a destruição da natureza e a impunidade de crimes ambientais. Além disso, lembrou eventos como o 
"Dia do Fogo" em 2019 e destacou que a Comissão de Meio Ambiente, onde o projeto está parado desde 
2021, precisa avançar. Concluiu chamando a atenção para a urgência de restaurar a política ambiental no 
Brasil. 
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 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado criticou o Partido dos Trabalhadores (PT) destacando que, embora 
tenham acusado Jair Bolsonaro de genocídio e denunciado o Brasil à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, o atual Governo enfrenta recordes de mortes indígenas e incêndios. Também defendeu o Pastor 
Silas Malafaia, afirmando que suas declarações sobre "incendiar o País" foram mal interpretadas e referiam-se 
à luta pela liberdade, não à incitação à violência. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado criticou o Comandante do Exército Brasileiro, General Tomás, 
acusando-o de perseguir militares por razões ideológicas e de não promover militares qualificados com base 
em critérios objetivos. Afirmou que o General está politizando seu cargo e defendendo o Presidente Lula, o 
que, segundo o Deputado, é uma vergonha para a tropa e para o Brasil. Concluiu pedindo que o Comandante 
do Exército renuncie ao seu cargo. 

 Sargento Gonçalves (PL - RN) - O Deputado expressou preocupação com a democracia no Brasil, afirmando 
que ela está "intubada" devido à interferência dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) nos outros 
Poderes. Criticou o que chamou de "Governo paralelo" composto pelos Ministros do STF, argumentando que 
o Congresso Nacional se tornou submisso ao Judiciário. Questionou a legitimidade desse Poder, ressaltando 
que os Ministros do STF não foram eleitos pelo povo e criticou a interferência do STF no processo legislativo, 
especialmente na alocação de recursos do orçamento. Concluiu convocando os brasileiros a protestarem 
contra essas arbitrariedades no dia 7 de setembro, na Avenida Paulista, em São Paulo (SP). 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado manifestou solidariedade ao Pastor Silas Malafaia, elogiando sua 
coragem e defesa da liberdade. Destacou que Malafaia tem sido uma voz importante, inclusive sob a ameaça 
de prisão, e afirmou que o apoio a ele é justificado por sua postura destemida, especialmente em relação ao 
convite para a manifestação na Avenida Paulista, em São Paulo (SP), no dia 7 de setembro. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado expressou entusiasmo pela indicação de Gabriel Galípolo como 
próximo Presidente do Banco Central, feita pelo Presidente Lula. Destacou a importância do Banco Central na 
manutenção da estabilidade da moeda e no controle da inflação, enfatizando que isso preserva o poder de 
compra das famílias, especialmente as de menor renda. Também mencionou a relevância da Taxa Referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Taxa de Juros Selic) no crescimento econômico e na 
expansão do crédito. Nessa perspectiva, manifestou confiança na competência de Galípolo para liderar o 
Banco Central e desejou sucesso em sua futura gestão. 
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 Coronel Meira (PL - PE) - O Deputado manifestou repúdio às declarações do Deputado Glauber Braga, 
acusando-o de desrespeitar o Deputado Paulo Magalhães e o Presidente da Câmara, Arthur Lira. Defendeu o 
trabalho de Magalhães e expressou solidariedade a Lira, criticando a postura de Glauber Braga e sugerindo 
que ele não merece representar o País na Câmara dos Deputados. 

 Gilberto Nascimento (PSD - SP) - O Deputado expressou indignação com o aumento da violência contra 
idosos no Brasil, destacando casos graves de assassinato e estupro de idosos em várias regiões do País. 
Mencionou dados alarmantes, como as 74.620 denúncias de violência contra idosos registradas em 2024, e 
criticou a falta de medidas rigorosas para punir os responsáveis. Pediu apoio para que seja pautado e 
aprovado seu Projeto de Lei nº 7.769, de 2017, que altera o art. 121 do Código Penal, para prever o 
gerontocídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 1990, 
para incluir o gerontocídio no rol dos crimes hediondos; defendendo penas mais severas, como prisão 
perpétua, para quem comete crimes contra idosos. Concluiu enfatizando a necessidade de maior proteção e 
respeito aos idosos. 

ORDEM DO DIA 

 Adriana Ventura (NOVO - SP) - A Deputada apresentou uma questão de ordem sobre os procedimentos 
adotados para a convocação e organização das Sessões Extraordinárias na Câmara, mencionando o 
desrespeito ao art. 67, do Regimento Interno, que exige clareza e comunicação prévia das pautas. Criticou a 
inclusão de projetos de última hora e apontou a falta de acesso a relatórios e informações necessárias para a 
votação. Destacou que nem ela nem o Partido Novo foram consultados ou informados previamente, pedindo 
mais respeito à Oposição. Além disso, mencionou o art. 85, que estabelece a necessidade de comunicação 
clara sobre a pauta e horário das Sessões, reforçando o pedido por transparência e cumprimento das regras 
regimentais. 

 Sanderson (PL - RS) - O Deputado criticou a falta de apoio adequado do Governo Federal ao Rio Grande do 
Sul após as enchentes que atingiram o Estado. Destacou o impacto econômico causado pela demora na 
recuperação, especialmente pela falta de funcionamento do aeroporto internacional de Porto Alegre (RS), 
afetando empresários e a população. Mencionou o desgaste do Ministro-Chefe da Secretaria de Comunicação 
Social, Paulo Pimenta, responsável pela reconstrução do Estado, e acusou o Governo de não cumprir as 
promessas feitas. Por fim, defendeu a necessidade de recursos a fundo perdido e subvenção integral para 
restabelecer a economia gaúcha. 
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 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de 
urgência ao Projeto de Lei nº 3.117, de 2024, que Dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de 
bens e a contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de 
impactos decorrentes de estado de calamidade pública. Na oportunidade, criticou a ineficácia das medidas 
federais para ajudar o Rio Grande do Sul, apontando que grande parte dos recursos enviados não chegou às 
pessoas e empresas necessitadas. Destacou que apenas uma pequena fração dos fundos, como os do 
Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) e do Programa de 
Geração de Emprego e Renda, foi utilizada, e pediu ao Governo Federal que redesenhe suas políticas para o 
Estado, garantindo que os recursos realmente cheguem à ponta. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do Projeto de 
Lei nº 3.117, de 2024, que dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de 
obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos decorrentes de 
estado de calamidade pública. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do Projeto 
de Lei nº 3.117, de 2024, que dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de 
obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos decorrentes de 
estado de calamidade pública. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do Projeto de 
Lei nº 3.117, de 2024, que dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de 
obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos decorrentes de 
estado de calamidade pública. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado informou que esteve no Rio Grande do Sul com uma comitiva de 
Parlamentares, por ocasião da tragédia causada pelas chuvas, e criticou o Presidente Lula por não ter 
compromisso com o Estado ao não enviar os recursos conforme prometido. 

 Helder Salomão (PT - ES) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 3.117, de 2024, que dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a 
contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos 
decorrentes de estado de calamidade pública. Ademais, defendeu as ações do Governo Lula em prol do Rio 
Grande do Sul, contestando a Oposição. 
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 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 3.117, de 2024, que dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a 
contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos 
decorrentes de estado de calamidade pública. 

 Fernando Monteiro (PP - PE) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 

 Hildo Rocha (MDB - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 

 Helder Salomão (PT - ES) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 

 Pedro Campos (PSB - PE) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do Projeto de 
Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a utilização 
otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São Francisco. 

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 
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 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de 
urgência do Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, 
para permitir a utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do 
Rio São Francisco. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do Projeto 
de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 

 Delegado Caveira (PL - PA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. Ademais, afirmou que o Governo Lula, o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Alexandre de Moraes, querem censurar a população. Além disso, afirmou que o 
Presidente Lula desrespeita o Nordeste e o povo brasileiro. Por fim, criticou o Governo Lula pela greve das 
Prefeituras. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência do 
Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que altera o art. 6º da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para permitir a 
utilização otimizada do montante energético para projetos públicos de irrigação na Bacia do Rio São 
Francisco. 

 Coronel Meira (PL - PE) - O Deputado declarou que, como pernambucano, nordestino e agricultor, votaria 
contra a orientação de seu partido, o PL, e votaria a favor do Projeto de Lei nº 2.113, de 2024. Argumentou 
que o projeto não envolve dinheiro novo, mas sim uma compensação necessária para proporcionar energia 
elétrica mais barata para os agricultores, especialmente para o acionamento de bombas de água. Destacou 
que os Estados do Nordeste que utilizam água dos canais do Rio São Francisco estão pagando preços altos por 
essa água e, portanto, é essencial uma compensação justa. 
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 Pedro Campos (PSB - PE) - O Deputado ressaltou a importância do Projeto de Lei nº 2.113, de 2024, que 
visa fornecer excedente de energia elétrica da transposição do Rio São Francisco para os irrigantes do Sistema 
Itaparica, em Pernambuco e Bahia, que enfrentam altos custos com energia para bombeamento de água 
devido a um litígio entre a CODEVASF e a CHESF. Explicou que o projeto não envolve diretamente a 
transposição de água, mas ajudará os agricultores a reduzir os custos de irrigação, atendendo a um pleito 
justo da população e evitando protestos causados por essa situação. 

 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a 
participação do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de pauta do 
Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a participação do 
capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de pauta do 
Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a participação do 
capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Célia Xakriabá (PSOL - MG) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a 
participação do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada 
de pauta do Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a 
participação do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a 
participação do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de pauta do 
Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a participação do 
capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 
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 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de pauta do 
Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a participação do 
capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Paulo Azi (UNIÃO - BA) - O Deputado proferiu parecer ao Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a 
modernização do turismo no Brasil e eleva a participação do capital estrangeiro com direito a voto nas 
empresas de transporte aéreo. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a 
modernização do turismo no Brasil e eleva a participação do capital estrangeiro com direito a voto nas 
empresas de transporte aéreo. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização 
do turismo no Brasil e eleva a participação do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de 
transporte aéreo. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a 
modernização do turismo no Brasil e eleva a participação do capital estrangeiro com direito a voto nas 
empresas de transporte aéreo. 

 Hildo Rocha (MDB - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do substitutivo do Senado Federal 
ao Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil e eleva a participação 
do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo do Senado Federal 
ao Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil para elevar a 
participação do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Daiana Santos (PCdoB - RS) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo do Senado Federal 
ao Projeto de Lei nº 1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil para elevar a 
participação do capital estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. Além disso, 
registrou que, na votação da urgência do Projeto de lei nº 3.117 de 2024, votou pelo aplicativo enquanto se 
deslocava de uma audiência. Informou que o voto não apareceu nos registros oficiais.  
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 Paulo Azi (UNIÃO - BA) - O Deputado esclareceu o Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 
1.829, de 2019, que promove a modernização do turismo no Brasil para elevar a participação do capital 
estrangeiro com direito a voto nas empresas de transporte aéreo. 

 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado encaminhou a bancada na votação do requerimento de 
retirada de pauta do Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, 
acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m" ambos do Decreto-
Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Delegado Caveira (PL - PA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, acrescido 
dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m" ambos do Decreto-Lei n. 73, 
de 21 de novembro de 1966. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, acrescido 
dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m" ambos do Decreto-Lei n. 73, 
de 21 de novembro de 1966. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, acrescido 
dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m" ambos do Decreto-Lei n. 73, 
de 21 de novembro de 1966. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado criticou as legislações recentes que expulsaram os pantaneiros 
tradicionais do bioma do Pantanal e contribuíram para os incêndios na região. Em conjunto com o Senador 
Wellington e o Deputado Nelson Barbudo, sobrevoaram áreas afetadas pelos incêndios com o Corpo de 
Bombeiros e a Marinha. Destacou que, no passado, o manejo tradicional com o "boi bombeiro" ajudava a 
controlar a massa de capim seca, reduzindo o risco de incêndios. Argumentou que as atuais legislações e a 
falta de conhecimento sobre o manejo tradicional estão dificultando o controle dos incêndios e afirmou que 
mudanças na legislação são necessárias para resolver o problema. 
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 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, 
que altera a redação do caput do art. 24, acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a 
inserção da alínea "m" ambos do Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a 
redação do caput do art. 24, acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a inserção da 
alínea "m" ambos do Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a 
redação do caput do art. 24, acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a inserção da 
alínea "m" ambos do Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Coronel Meira (PL - PE) - O Deputado denunciou abusos do Ministro Alexandre de Moraes, criticando suas 
ações recentes contra a advogada Paola da Silva Daniel e outras figuras. Informou que Moraes impôs medidas 
restritivas severas e ilegais, incluindo bloqueio de redes sociais e apreensão de passaportes. Também 
questionou a atuação da Ordem dos Advogados do Brasil e acusou o Ministro de ser um “covarde” e 
“misógino”. Além disso, trouxe à tona a visita da Deputada Rosa Amorim (PT-PE) à Venezuela, onde ela teria 
apoiado o ditador Nicolás Maduro, e criticou a ligação entre o MST e o Governo venezuelano, alegando que 
essa relação poderia causar conflitos diplomáticos. 

 Daiana Santos (PCdoB - RS) - A Deputada criticou a forma como o comunismo foi apresentado em Plenário. 
Ressaltou que as declarações feitas eram distantes da realidade e não representavam o que o PCdoB 
realmente defende. Pediu mais respeito e compreensão sobre o comunismo, destacando que o partido, com 
mais de 100 anos de história, tem contribuído com responsabilidade para a política brasileira. Expressou 
orgulho de sua identidade comunista e pediu que o termo não seja usado de forma ofensiva. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada denunciou a violação da liberdade de expressão por parte do Supremo 
Tribunal Federal. Criticou as ações do Ministro Alexandre de Moraes, acusando-o de censura e perseguição a 
opositores. Também defendeu que decisões judiciais devem seguir a lei e a Constituição, e não serem 
arbitrárias. Chamou a atenção para a necessidade de garantir a liberdade de expressão, mesmo quando 
opiniões são controversas. Ainda mencionou a aprovação do convite ao perito Eduardo Tagliaferro para 
detalhar suas denúncias contra Moraes. 



 

 

     

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação – DETAQ 

Sumário da Sessão nº 162.2024 

Tipo: Sessão Deliberativa Extraordinária (virtual) 

Data: 28/08/2024     

 

22 

 Vinicius Carvalho (REPUBLICANOS - SP) - O Deputado proferiu parecer às Emendas de Plenário 
apresentadas ao Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, 
acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m" ambos do Decreto-
Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Hugo Motta (REPUBLICANOS - PB) - O Deputado orientou a bancada na votação da Subemenda 
Substitutiva oferecida pelo relator da Comissão Especial ao Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que 
altera a redação do caput do art. 24, acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, e modifica o art. 36, mediante a 
inserção da alínea "m" ambos do Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. Elogiou o trabalho do 
Relator da matéria. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado orientou a bancada na votação da Subemenda Substitutiva 
oferecida ao Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, 
acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º; e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m", ambos do 
Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação da Subemenda Substitutiva oferecida ao 
Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, acrescido dos §§ 1º , 
2º. 3º. 4º e 5º; e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m", ambos do Decreto-Lei n. 73, de 21 de 
novembro de 1966. 

 Gilson Daniel (PODE - ES) - O Deputado homenageou o Ministro do Turismo, Celso Sabino, reconhecendo 
seu trabalho na promoção do turismo brasileiro e seu constante apoio aos Parlamentares e Prefeitos, 
especialmente do Espírito Santo. Ressaltou que a gestão de Sabino tem sido marcada por um compromisso 
com a valorização de destinos tradicionais e remotos, como o incentivo ao ecoturismo e a promoção de 
práticas sustentáveis. Evidenciou o impacto positivo da chegada de quase 3,6 milhões de turistas estrangeiros 
no primeiro semestre de 2024, e o papel fundamental do turismo no desenvolvimento regional e na geração 
de empregos. 

 Evair Vieira de Melo (PP - ES) - O Deputado criticou o Governo Lula e o Ministro Paulo Pimenta, que 
deixará a Secretaria Extraordinária para a Reconstrução do Rio Grande do Sul após resultados considerados 
ineficazes. Destacou que a atuação da Secretaria gerou expectativas que não se concretizaram e agravou a 
situação dos gaúchos. Ironizou o retorno de Pimenta à Secretaria de Comunicação Social e sugeriu que ele, 
assim como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), fosse para a Venezuela após o convite 
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de Nicolás Maduro para que o movimento produza no país. Ao encerrar, destacou a proximidade entre o MST, 
o Governo Lula e o regime de Maduro. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado parabenizou o Governo Lula pela criação da Secretaria Extraordinária, 
coordenada pelo Ministro Paulo Pimenta, em resposta às enchentes no Rio Grande do Sul. Ressaltou a 
importância do Ministro na articulação entre Ministérios e o Presidente, destacando que nunca antes o 
Estado havia recebido tantos recursos para salvar vidas e promover a reconstrução. Também citou dados do 
CAGED que apontam a criação de 180 mil empregos no Brasil, sendo 6 mil no Rio Grande do Sul. Destacou 
avanços na habitação, renegociação de dívidas agrícolas e investimentos em educação e saúde. 

 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado defendeu o destaque para votação em separado do 
parágrafo único, do art. 24, constante no art. 3º, da subemenda substitutiva global, com vistas à sua 
supressão, apresentado ao Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do 
art. 24, acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º; e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea 'm', ambos do 
Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado destacou a importância desta legislatura para o Parlamento 
brasileiro, enaltecendo as reformas estruturantes em andamento. Defendeu o projeto que amplia o 
cooperativismo, criando um novo ramo de proteção patrimonial, o que fortalecerá a economia e reduzirá 
custos de produção, especialmente no agronegócio. Ressaltou a necessidade de regulação do mutualismo e a 
reestruturação da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de parabenizar o Presidente Lula e a 
Ministra Esther Dweck pela autorização de um concurso para o órgão. Além disso, elogiou o Ministro 
Fernando Haddad pelas reformas e apontou a reforma tributária como essencial para o crescimento do Brasil. 

 Marcel van Hattem (NOVO - RS) - O Deputado criticou o Supremo Tribunal Federal (STF) pela intimação 
feita a Elon Musk via rede social X (antigo Twitter). Classificou a ação como surreal e um ataque à Justiça e à 
democracia brasileira. Acusou o Ministro Alexandre de Moraes de abuso de autoridade, destacando que o X já 
havia demitido seus funcionários no Brasil, em parte devido à interferência do Ministro. Também alertou que 
o Brasil pode se tornar semelhante a regimes autoritários como China e Rússia, e convocou a população a 
protestar em 7 de setembro contra o STF e pelo impeachment de Moraes. 

 Vinicius Carvalho (REPUBLICANOS - SP) - O Deputado destacou o trabalho realizado como Relator do 
Projeto de Lei Complementar nº 519, de 2018, que altera a redação do caput do art. 24, acrescido dos §§ 1º, 
2º, 3º, 4º e 5º; e modifica o art. 36, mediante a inserção da alínea "m", ambos do Decreto-Lei n. 73, de 21 de 
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novembro de 1966. Agradeceu a colaboração de servidores da Fazenda e da Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), em especial o Superintendente Alessandro Octaviani, por contribuir para a construção do 
texto final. Também mencionou a participação ativa de cooperativas e associações, além de consultores e 
assessores da Câmara. Ademais, enalteceu o papel do Deputado Reginaldo Lopes e do Líder Hugo Motta, 
enfatizando a importância da segurança jurídica trazida pelo projeto. 

 Gilson Daniel (PODE - ES) - O Deputado expressou sua satisfação pela votação do Projeto de Lei 
Complementar nº 98, de 2023, de sua autoria, apensado ao Projeto de Lei Complementar nº 164, de 2012, 
que altera a Lei Complementar nº 101, de 2000, a qual estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal, para definir com maior rigor os casos em que os valores de parcerias ou 
contratações firmadas pelo poder público não entram no cômputo dos gastos com pessoal. Destacou que 
uma decisão da Ministra Rosa Weber incluiu os serviços terceirizados dos Municípios, como merendeiras e 
garis, na categoria de gastos com pessoal, o que antes era registrado como prestação de serviços por pessoas 
jurídicas. Informou que essa mudança afeta mais de 3 mil Municípios e Estados, levando-os a ultrapassar o 
limite de 54% de gastos com pessoal. Mencionou ainda que a Confederação Nacional dos Municípios e a 
Frente Nacional de Prefeitos trabalharam junto com diversos Parlamentares desenvolveram um texto que não 
altera a responsabilidade fiscal, mas corrige o impacto causado pela decisão. Por fim, apelou aos colegas pela 
aprovação, ressaltando a necessidade de apoiar os Municípios e Estados diante da nova realidade financeira. 

 Claudio Cajado (PP - BA) - O Deputado levantou uma dúvida sobre o Projeto de Lei Complementar nº 98, 
de 2023, questionando se o projeto exclui ou não os gastos com pessoal relacionados a empresas 
terceirizadas do teto de 54% imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Destacou a importância de 
esclarecer essa questão para o Plenário, uma vez que, se o projeto excluir esses gastos, poderia resultar em 
um aumento nos gastos com pessoal pelos Municípios e outras entidades. 

 Gilson Daniel (PODE - ES) - O Deputado esclareceu ao Plenário que o Projeto de Lei Complementar nº 98, 
de 2023, busca isentar os serviços terceirizados do cálculo de gasto com pessoal pelos Municípios, mantendo 
o limite de 54% da Lei de Responsabilidade Fiscal. Explicou que, antes da decisão da Ministra Rosa Weber, 
esses serviços não eram computados como gasto com pessoal, mas passaram a ser incluídos. Salientou que o 
projeto visa restabelecer a situação anterior, garantindo que despesas com serviços como merendeiras e garis 
contratados por empresas não afetem o teto de gastos dos Municípios. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada destacou a importância do Projeto de Lei Complementar nº 98, de 2023, ao 
afirmar que o projeto corrige uma decisão judicial que criou uma obrigação sem passar pelo Congresso. 
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Ressaltou que o trabalho do Parlamento é restaurar sua competência constitucional ao reverter a decisão 
que, usurpou o poder legislativo. 

 Pedro Paulo (PSD - RJ) - O Deputado destacou aspectos importantes do Projeto de Lei Complementar nº 
98, de 2023. Mencionou a necessidade de separar a contabilização das despesas de pessoal estatutário e CLT, 
pois a atual interpretação dos Tribunais de Contas causa confusão. Ressaltou que a separação correta ajudará 
Estados e Municípios a captar financiamentos, já que a contabilização equivocada está impedindo essa 
possibilidade. Afirmou que o projeto não afetará a Lei de Responsabilidade Fiscal e que sua aprovação é 
essencial para a gestão financeira dos Municípios e Estados. 

 Claudio Cajado (PP - BA) - O Deputado esclareceu que o Projeto de Lei Complementar nº 98, de 2023, 
estabelece que as despesas com terceirização de pessoal em atividades-fim contarão no limite dos 54% para 
gastos com pessoal. Ressaltou que contratos com empresas de limpeza ou serviços similares não contarão 
como despesas de pessoal, desde que essas empresas estejam realizando serviços auxiliares. Considerou o 
projeto justo e alinhado com a responsabilidade fiscal e anunciou que o PP votará favoravelmente. 

 Helder Salomão (PT - ES) - O Deputado destacou que o Projeto de Lei Complementar nº 98, de 2023, ao 
permitir a ampliação da prestação de serviços públicos, pode resultar em aumento dos gastos com pessoal 
nas áreas-fim. Ressaltou que, embora a medida facilite a expansão dos serviços municipais, é crucial que os 
gestores não utilizem a terceirização como uma forma de precarizar o serviço. Afirmou que a decisão de 
ampliar serviços deve ser acompanhada com cautela para evitar impactos negativos na qualidade dos 
mesmos. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada expressou sua preocupação com a decisão do Ministro Alexandre de 
Moraes, do STF, que intimou a plataforma X (antigo Twitter) a nomear um novo representante no Brasil sob 
pena de suspensão de suas atividades no País. Comparou a medida às ações de Governos autoritários e 
criticou a suspensão das redes sociais e o confisco do passaporte da esposa do ex-Deputado Daniel Silveira, 
apontando o ato como perseguição política. Ressaltou a importância de o Congresso Nacional exercer seu 
papel e se posicionou contra a censura e a tirania, reafirmando seu compromisso com a liberdade e com o 
Brasil. 

 Gilson Daniel (PODE - ES) - O Deputado expressou gratidão aos Parlamentares pela aprovação do Projeto 
de Lei Complementar nº 164, de 2012, que exclui do limite das despesas com pessoal os encargos e 
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contribuições devidos às entidades de previdência. Destacou o papel da Deputada Nely Aquino como Relatora 
e mencionou o apoio da Frente Nacional dos Prefeitos e da Confederação Nacional de Municípios. 

 Claudio Cajado (PP - BA) - O Deputado proferiu parecer ao Projeto de lei nº 1.725, de 2024, que institui o 
Programa Acredita no Primeiro Passo e o Programa de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção 
Cambial - Programa Eco Invest Brasil; institui o Programa de Crédito e Financiamento de Dívidas de 
Microempreendedores Individuais e Microempresas - Procred 360; institui o Programa de Renegociação de 
Dívidas de Microempreendedores Individuais, Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades 
Cooperativas -Desenrola Pequenos Negócios e cria linha de crédito especial para financiar a aquisição de 
veículos destinados à renovação da frota utilizada na prestação de serviços de táxi. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado elogiou o Relator do Projeto de Lei nº 1.724, de 2024, e destacou 
que a preparação do relatório foi conduzida pelo Deputado Doutor Luizinho, com o Deputado Cajado 
assumindo a relatoria da matéria. Ressaltou que o acordo no Plenário foi construído com a inclusão das 
Emendas nºs 7, 8 e 9, da Deputada Bia Kicis, e enfatizou a importância do diálogo na Casa para temas de 
interesse nacional, independentemente de serem de Governo ou de Oposição. Destacou que a medida 
aprovada é essencial para ampliar o acesso ao crédito para pessoas físicas, empreendedores, 
microempreendedores e pequenas empresas, beneficiando a economia brasileira. 

 Carlos Zarattini (PT - SP) - O Deputado parabenizou o Deputado Doutor Luizinho por acatar uma emenda 
ao Projeto de Lei nº 1.725, de 2024, que reinclui os taxistas no programa de crédito, permitindo a renovação 
da frota em todo o Brasil. Destacou que essa inclusão beneficia os taxistas, que haviam perdido o crédito no 
Governo anterior. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada discutiu o Projeto de lei nº 1.725, de 2024, que institui o Programa Acredita 
no Primeiro Passo e o Programa de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial - Programa Eco 
Invest Brasil; institui o Programa de Crédito e Financiamento de Dívidas de Microempreendedores Individuais 
e Microempresas - Procred 360; institui o Programa de Renegociação de Dívidas de Microempreendedores 
Individuais, Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas -Desenrola Pequenos 
Negócios e cria linha de crédito especial para financiar a aquisição de veículos destinados à renovação da 
frota utilizada na prestação de serviços de táxi. Além disso, enfatizou que o PT continua a aumentar impostos 
e distribuir recursos públicos sem enfrentar problemas estruturais do País, como a burocracia e os altos 
custos de contratação. 
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 Evair Vieira de Melo (PP - ES) - O Deputado agradeceu ao Relator do Projeto de lei nº 1.725, de 2024, em 
discussão, por ter acatado sua emenda, que incluiu pequenas cooperativas como beneficiárias do Programa 
Desenrola Pequenos Negócios, equiparando-as às MEIs e MPEs. Destacou que essa inclusão se justifica pelo 
tratamento diferenciado e favorecido não tributário já garantido às cooperativas, desde que cumpram os 
limites estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 2006. Ressaltou o papel social e econômico das 
cooperativas no empoderamento dos brasileiros, afirmando que a medida permitirá que essas entidades 
continuem a contribuir para o crescimento do País. 

 Claudio Cajado (PP - BA) - O Deputado proferiu parecer às emendas de Plenário ao Projeto de lei nº 1.725, 
de 2024, que institui o Programa Acredita no Primeiro Passo e o Programa de Mobilização de Capital Privado 
Externo e Proteção Cambial - Programa Eco Invest Brasil; institui o Programa de Crédito e Financiamento de 
Dívidas de Microempreendedores Individuais e Microempresas - Procred 360; institui o Programa de 
Renegociação de Dívidas de Microempreendedores Individuais, Microempresas, Empresas de Pequeno Porte 
e Sociedades Cooperativas - Desenrola Pequenos Negócios e cria linha de crédito especial para financiar a 
aquisição de veículos destinados à renovação da frota utilizada na prestação de serviços de táxi. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado agradeceu ao Relator original, Deputado Doutor Luizinho, ao 
Relator ad hoc, Deputado Claudio Cajado, e aos 14 Líderes que assinaram o Projeto de lei nº 1.725, de 2024, 
que garante o acesso ao crédito dos empreendedores e pequenas empresas, fortalecendo a pequena 
economia. Ressaltou a importância da ampliação dos prazos para renegociação de dívidas, especialmente 
para o Fundo Constitucional do Nordeste (FNE), com prazo estendido até 2025.  

 Helder Salomão (PT - ES) - O Deputado ressaltou a importância do Projeto de lei nº 1.725, de 2024, 
aprovado, destacando a liberação de R$ 7,5 bilhões em crédito para pessoas do CadÚnico, oferecendo uma 
saída do Bolsa Família através do empreendedorismo. Sublinhou que 50% desse crédito serão destinados a 
mulheres, que é a maioria no Programa. Reconheceu que, embora o projeto não atenda a todas as demandas 
dos empreendedores, é um avanço significativo, especialmente na renegociação de dívidas contraídas 
durante a pandemia, apoiando os pequenos negócios que geram a maioria dos empregos. 

 Pedro Campos (PSB - PE) - O Deputado celebrou a aprovação do Projeto de lei nº 1.725, de 2024, que 
reforça o programa Desenrola Pequenos Negócios, destacando o trabalho do Ministro Márcio França. Afirmou 
que a medida fortalece o acesso ao crédito, essencial para o crescimento das pequenas e microempresas, e se 
alinha com a queda do desemprego e a inflação controlada. Mencionou a expectativa em torno de Gabriel 
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Galípolo, futuro Presidente do Banco Central, destacando a importância da redução da taxa de juros para 
impulsionar ainda mais o crescimento do Brasil. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada expressou agradecimento e reconhecimento pelo trabalho da equipe de 
assessoria da Minoria e do PL. Destacou a dedicação de membros como Lúcio, Henry, Vanessa, Marcelo e 
Gianpaolo, que, mesmo enfrentando dificuldades, como ser picado por um escorpião, permaneceram firmes 
no apoio aos trabalhos. Estendeu seus cumprimentos ao Lucas, aos servidores da Casa, incluindo o pessoal da 
Taquigrafia, reconhecendo a importância de todos na facilitação e eficácia do trabalho Parlamentar. 

 Reginaldo Lopes (PT - MG) - O Deputado ressaltou a importância do Programa Acredita no Primeiro Passo, 
conforme Projeto de Lei nº 1.725, de 2024que visa criar linhas de financiamento mais acessíveis, 
especialmente para mulheres empreendedoras. Lembrou a criação do nanoempreendedor na reforma 
tributária, isento de impostos até R$ 40.500, como uma forma de incentivar o empreendedorismo. Defendeu 
programas que combinem transferência de renda e apoio ao empreendedorismo, permitindo a estabilização 
no mercado de trabalho e impulsionando o desenvolvimento do Brasil. 

 Ricardo Ayres (REPUBLICANOS - TO) - O Deputado destacou a aprovação na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) do Projeto de Lei nº 199, de 2024, da Deputada Laura Carneiro, que visa tipificar 
a facilitação da migração ilegal como forma de tráfico de pessoas. Informou que o substitutivo prevê penas 
mais severas para quem promover ou facilitar a migração ilegal, com ou sem vantagem econômica. 

 Rubens Otoni (PT - GO) - O Deputado destacou a importância do debate sobre sinistros de trânsito urbano, 
mencionando sua participação no seminário sobre transporte coletivo e sustentabilidade realizado em agosto 
de 2024. Enfatizou o papel do Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans), que visa 
reduzir pela metade o índice de mortes até 2030. Destacou a importância das três E’s da segurança no 
trânsito: Engenharia, Educação e Esforço Legal, e o papel do transporte público coletivo na redução de 
sinistros.  

 Luiz Lima (PL - RJ) - O Deputado abordou a grave questão habitacional no Rio de Janeiro (RJ), destacando a 
expansão desordenada de favelas e a falha da Prefeitura em combater a construção ilegal e oferecer 
infraestrutura adequada. Criticou a falta de uma política habitacional eficaz e a presença dominante de 
facções criminosas nas áreas negligenciadas pelo poder público. Pediu uma liderança forte na Prefeitura que 
enfrente os problemas com coragem, e defendeu uma gestão comprometida com a dignidade e segurança da 
população.  
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 Rogéria Santos (REPUBLICANOS - BA) - A Deputada celebrou em seu discurso as conquistas dos atletas 
brasileiros nas Olimpíadas de Paris (França), mencionando especialmente o papel das mulheres nas 
competições. Enfatizou a importância da participação feminina no esporte, destacando a superação de 
barreiras históricas e o impacto positivo que essas conquistas têm para as futuras gerações. 

 Rubens Pereira Júnior (PT - MA) - O Deputado destacou o legado do vice-Governador Felipe Camarão, que 
deixou a Secretaria de Estado da Educação do Maranhão após mais de oito anos de gestão. Informou que, sob 
a liderança de Felipe Camarão, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) subiu de 2,8 para 3,7, 
foram implementadas 185 escolas de ensino integral, além de incluir programas como o Escola Digna e a 
expansão do ensino integral. 

 Laura Carneiro (PSD - RJ) - A Deputada celebrou o Mês da Primeira Infância e destacou a importância de 
investir nos primeiros anos de vida para promover o desenvolvimento integral das crianças. Enfatizou que 
cuidados adequados e políticas públicas equitativas são essenciais para romper o ciclo de pobreza no Brasil. 
Ressaltou a relevância da Lei nº 14.826, de 2024, que promove a parentalidade positiva e o direito ao brincar, 
como ferramentas para prevenir a violência contra crianças e fortalecer os vínculos familiares. 

 Vinicius Carvalho (REPUBLICANOS - SP) - O Deputado destacou o lançamento do programa "Feminicídio 
Zero", uma iniciativa do Ministério das Mulheres que visa erradicar a violência contra mulheres no Brasil. 
Informou que o programa busca mobilizar a sociedade para enfrentar os altos índices de feminicídio no País, 
que registrou 1.463 casos em 2023. Acrescentou que, entre as medidas previstas, estão a criação de 
mecanismos de proteção, fortalecimento das redes de apoio, e campanhas educativas.  

ENCERRAMENTO 


